
ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de Teresina
FMS - Fundação Municipal de Saúde

 

Termo de Referência

 
TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE VALOR

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERESINA - CMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00045.014707/2024-50

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação por dispensa de valor para serviços especializado em eventos, com locação de
espaço físico, coffee breack e almoço, afim de atender demanda para 2ª Conferencia Municipal de
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de Teresina, conforme especificações da planilha
abaixo:

 
LOTE  

CÓD

 
 

ITEM

 
 
 
 

DESCRIÇÃO SUCINTA

DO OBJETO

 
 
 
 

UNIDADE

(MEDIDA)

 
 
 
 
 

TIPO

 
CÓDIGO DO

BEM/

SERVIÇO

 
CÓDIGO

DO BEM/

SERVIÇO

 
QUANTIDADE

 
VALOR

UNITÁRIO

 
VALOR TOTAL

          (e- governe) (CATMAT)      

 
 
 
 
 
 
 
 

01

 

 
1.1

Coffee breaks, no dia do

evento, contendo

salgados diversos, bolos

(duas variedades) e

sanduíches naturais,

frutas, sucos (duas

variedades) e água.

(NOITE - 27/06/2024)

 
Pessoas

 
Alimentação

 
14592 14591

 
200

 
R$ 35,96 R$ 7.192,00

1.2 Coffee breaks, no dia do

evento, contendo

salgados diversos, bolos

(duas variedades) e

sanduíches naturais,

frutas, sucos (duas

variedades) e água.

(MANHÃ - 28/06/2024)

pessoas alimentação 14592
14591

200  
R$ 35,96 R$ 7.192,00

1.3 Coffee breaks, no dia do

evento, contendo

salgados diversos, bolos

(duas variedades) e

sanduíches naturais,

frutas, sucos (duas

variedades) e água.

(TARDE - 28/06/2024)

pessoas alimentação 14592
14591

200  
R$35,96 R$ 7.192,00
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1.4 Almoços (tipo self-

service) para o

evento,

compreendendo: 02

tipos arroz; 02 tipos

de carne (filé e

frango) ou massa; e

02 tipos de

sobremesa, além de

água mineral; 02 tipos

de refrigerante, sendo

01 light e 02 tipos de

suco, servido com

todo material de

pratos, copos,

talheres, mesas com

toalhas, cadeiras e

serviço de garçom

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
pessoas

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
alimentação

 

 

 

 

 

 

 

16436

 

 

 

 

 

 

 

14591

 

 

 

 

 

 

 

200

R$ 54,32 R$10.864,00

 
1.5

Locação de um espaço

físico, climatizado, com

cadeiras acolchoadas, 01

-auditório, com

capacidade para 200

pessoas. 01 - Sala de

apoio, com capacidade de

20 pessoas. 02 - Salas,

com capacidade para 67

pessoas. sistema de som e

03 (três) telas de

projeção, 03 (três)

microcomputadores,

Notebook com

configuração mínima de

(processador Core 2

DUO, memória RAM 2

Gb, HD de 120 GB e

gravador de DVD com

sistema operacional

windows seven); 04

(quatro) microfones de

mão com pedestal, sendo

pelo menos um sem fio;

01 técnico de projeção

audiovisual e sonorização

no dia de evento.

Garrafão de ‘água (gelada

e natural) e café

disponível no auditório

com copos descartáveis

durante todo o evento.

 
UND

 
 

 
 
 
 
 
48046

 

 

 

14592

 
 
 
 
 
01

 
R$19.567,90 R$ 19.567,90

TOTAL Soma dos

valores

unitários dos

itens

Valor máximo Global do

Lote (CRITÉRIO DE

ACEITABILIDADE DE

PREÇOS)

 
R$ 19,730,01 R$ 52.007,90
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1.2 Da Classificação dos Serviços Comuns

1.2.1. O objeto dessa licitação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual de
mercado e padrão de qualidade definidos em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei n.º
14.133, de 2021.

 
3. Da Vigência e da Prorrogação da Contratação

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de, no máximo, 30 ( trinta) dias, na forma dos artigos 105, 106 e 107
da Lei n° 14.133, de 2021.

4. DA NÃO APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO À ME/EPP/MEI

4..1. A Administração deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
conforme art. 48, I e art. 49, IVda Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
2.1. Esta contratação e seus quantitativos dispõe de fundamentação legal e técnica conforme segue:
2.1.1 O Conselho Municipal de Saúde de Teresina vinculado a Fundação Municipal de Saúde de Teresina,
órgão com função deliberativa e fiscalizatória, contendo em uma de suas finalidades a realização das
conferências de saúde conforme a Lei 8.142/90, que visam a participação da sociedade na construção de
políticas públicas para o Sistema Único de Saúde - SUS.

2.1.2 Por esta razão, e considerando a importância de bem receber os participantes e a falta de estrutura
própria de espaço físico e para providenciar o fornecimento de coffee break e almoço para a realização da 2ª
Conferência Municipal de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde que contará com um público-alvo de
200 pessoas no evento, que será realizado nos dias 27 e 28 de junho. Sendo a abertura do evento no dia
27/06/2024 das 18:00 às 22:00h e no dia 28/06/2024 as atividades da conferência de 07:00h30min da
manhã as 18:00h da noite. Estas atividades não são suportadas pela estrutura material, física e de recursos
humanos existentes na instituição. Dessa forma, é necessário a terceirização do objeto. A Resolução 746 de
28 de março de 2024 do Conselho Nacional de Saúde, no qual determina a realização da conferência até 30
de junho de 2024. Portanto, com base na urgência em decorrência do prazo para realização da Conferência,
opta-se por uma contração direta por dispensa de valor.
2.1.3 A organização dos citados espaço físico, almoço e coffee breaks, envolve, todavia, o preparo, o
fornecimento e a manipulação de alimentos, tarefas que, por sua especialização, dependem necessariamente
do assessoramento profissional de empresa especializada na prestação desses serviços.
2.1.4. Cabe esclarecer que o serviço a ser contratado não deverá atender a festividades ou ao fornecimento
regular de refeições. Ainda, os serviços atenderão exclusivamente a 2ª Conferência Municipal de Gestão do
Trabalho e da Educação na Saúde de Teresina. Visando solucionar os problemas das situações citadas,
consideramos necessária a contratação de uma empresa de serviços de especializado em eventos, com
locação de espaço físico, coffe breack e almoço conforme listados no Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
 

3.1. Considerando as vantagens da contratação da empresa de eventos que o mercado oferece, é
responsabilidade da empresa prestadora do serviço designar equipe preparada para atender a demanda com
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espaço físico, equipe de recepcionistas, garçons, alimentação equipamentos audiovisuais, e um melhor
custo-benefício no que tangem as questões acima elencadas para esta Fundação.
Desta forma-se, conclui-se que a melhor estratégia para garantir a prestação do serviço solicitado, é a
locação deles, optando-se por uma contratação direta por dispensa de valor que contemple todos os itens
com os devidos descritivos no Termo de Referência em anexo.
 
3.2 OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
3.2.1 O presente objeto será a contratação de empresa especializada em evento, a qual deverá prestar os
seguintes itens para 2ª Conferência Municipal de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de
Teresina – DATA A 27 E 28 DE JUNHO DE 2024. AUDITORIO: som para palestra, dois microfones,
porteiro, técnico de som, para suporte com equipamentos multimídia, recepcionista, auditório com
capacidade para 200 pessoas. COFFER BREAK (05 tipos de salgados,01 tipo bolos, Bebidas:
Refrigerante, Água mineral, Suco. Serão três coffe breack que serão servidos em três momentos
diferentes, um coffe breack no dia 27/06/2024 ao final da abertura do evento, dois coffee breack para o
dia 28/06/2024, que será servido um no turno da manhã e o outro no final do evento. ALMOÇO PARA
200 CONVIDADOS: 02 carnes, 02 arroz, 02 saladas, refrigerantes, suco de fruta e agua mineral) 01 tipo
de sobremesa. SALAS 2 :(Cadeiras acolchoadas) para plenárias equipadas com notebook, data show e
microfone, com capacidade para 67 pessoas. UMA SALA PARA SUPORTE PARA A COMISSÃO
ORGANIZADORA COM INTERNET, Água mineral de 20lts e café durante todo evento.

4. PARCELAMENTO DO OBJETO
 
4.1. Consoante teor da Súmula 247 do TCU, “é obrigatória a admissão da adjudicação por item e
não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.”

O art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, também dispõe que o planejamento de compras
deverá atender, dentre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.

Considerando a importância de bem receber os participantes e a falta de estrutura própria de espaço físico e
para providenciar o fornecimento de coffee break e almoço para a realização da 2ª Conferência Municipal de
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde que contará com um público-alvo de 200 pessoas no evento, que
será realizado nos dias 27 e 28 de junho.

Devido a necessidade da demanda foi necessária a disposição dos itens em lote de acordo com a
sua classificação. Ressalta-se que caso os itens fossem contratados separadamente, se correria o
risco de os mesmos serem desertos ou fracassados de modo a ocasionar transtornos no que tange à
realização do evento.

Destarte, optou-se pelo agrupamento dos itens em lote, evitando, assim, a perda do conjunto e a
perda de economia de escala, mas permitindo que os fornecedores do ramo de eventos possam
participar do certame sem quaisquer prejuízos à competição.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 A contratada deverá entregar:
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5.1.1 espaço físico, climatizado, com cadeiras acolchoadas, sistema de som e 03 (três) telas de
projeção, 03 (três) microcomputadores, Notebook com configuração mínima de (processador Core 2
DUO, memória RAM 2 Gb, HD de 120 GB e gravador de DVD com sistema operacional windows
seven); 04 (quatro) microfones de mão com pedestal, sendo pelo menos um sem fio; 01 técnico de
projeção audiovisual e sonorização no dia de evento. Garrafão de água (gelada e natural) e café
disponível no auditório com copos descartáveis durante todo o evento. 01 -auditório, com capacidade
para 200 pessoas. 01 - Sala de apoio, com capacidade de 20 pessoas. 02 - Salas, com capacidade para
67 pessoas.

5.1.2 almoços para 200 pessoas (tipo self-service) para o evento, compreendendo: 02 tipos arroz; 02
tipos de carne (filé e frango) ou massa; e 02 tipos de sobremesa, além de água mineral; 02 tipos de
refrigerante, sendo 01 light e 02 tipos de suco, servido com todo material de pratos, copos, talheres,
mesas com toalhas, cadeiras e serviço de garçom.

5.1.3 02 coffebreaks para 200pessoas, sendo um coffee breack servido no dia 27/06/2024 no final
abertura do evento e dois coffee breack para o dia 28/06/2024, o qual será um servido no período da
manhã e um servido no encerramento do evento, contendo salgados diversos, bolos (duas variedades)
e sanduíches naturais, frutas, sucos (duas variedades) e água.

5.1.4 Os serviços de alimentação serão mensurados por pessoa, para os serviços de Coffee Break e
almoço, o serviço deve estar disposto sobre mesas próprias para buffet e deverá ter a duração mínima
de 30 minutos. Além disso, o serviço deverá ser contínuo no espaço especificado, ao longo de todo o
evento.

5.1.5 Os serviços de apoio deverão operar ao longo de todo o evento, sendo responsabilidade da
empresa contratada organizar a escala de trabalho e de intervalos de forma a garantir o bom
funcionamento de todos os serviços contratados para atender a toda duração do Evento.

5.1.6 Providenciar instalação, operação e suporte técnico dos equipamentos referente a estes itens, por
profissionais que possuam conhecimentos técnicos sobre os mesmos.

5.1.7 A demanda solicitada deverá ser compatível com os requisitos deste termo de referência.
 

5.2. Da Participação de Consórcios
 

5.2.1. Não poderão participar desta licitação consórcios de empresas, qualquer que seja a sua forma de
constituição. A vedação à participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do
objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de
potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que, em sua maioria, apresentam o
mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando qualquer
limitação quanto à competitividade.

 
5.2 Da Participação de Cooperativas

 
5.5.1. No presente Termo de Referência, a escolha da Administração pela vedação à participação de
cooperativas se dá em razão das possíveis implicações que a não existência de vínculo de subordinação
entre cooperados e cooperativa traria ao longo da execução contratual, causando prejuízos à
Administração e aos serviços. Por exemplo, não seria possível exigir que a cooperativa determinasse a
imediata substituição de condutor cooperado que viesse a apresentar conduta imprópria, ou viesse a
prestar os serviços em desacordo com o determinado no presente Termo de Referência e Contrato. De tal
sorte, justifica-se a vedação à participação de cooperativas no certame pretendido.
 
4. Da Subcontratação

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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7. VISTORIA
7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 
8.1 Condições de Execução

Condições de Entrega e execução: A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. O espaço locado deverá ser entregue um dia antes do evento, portanto, no dia 26 de junho de 2024;

8.1.2. Os itens referentes a alimentação deverão ser entregues no dia 27 e 28 de junho do corrente ano,
conforme o cronograma entregue pela Comissão Organizadora. Local e horário da prestação dos
serviços.

8.1.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
 

1º DIA: 27/06/2024 - NOITE: 18h às 22h
 
- Credenciamento: 18:00h às 19:00h
- Apresentação Artística: 19:00h
– Solenidade de Abertura: 19:00h às 20:00h
- Conferência Magna: 20:00h às 20h 40min
-Discursões 20h:40min às 21:00h:30min
- Coffee Break: 22:00h
2º DIA: 28/06/2024
 
MANHÃ:
 
- Continuação do credenciamento: 07:30 às 10h
-Mesa Redonda com debates: 08:30 min às 10:00h
- Coffee Break: 10h -Dircusão das mesas 10:30 as 11:00h
-Formação dos trabalhos 11:00h as 12:00h
-Almoço 12:00h as 13:00h
TARDE:
- Grupos Temáticos: 13:00h às 16:00h
-Plenária Final e escolhas dos Delegados para Conferência Estadual: 16:00h as 18:00h
- Coffee Break de Encerramento: 18:00h
 

8.1.4 Local e horário da prestação dos serviços
8.1.4.1 A empresa vencedora deverá fornecer os materiais de acordo com as especificações constantes no

edital, devendo entregar o objeto licitado mediante pedido, no prazo máximo acordado entre as
partes a contar da data do recebimento do empenho. A entrega deverá ser realizada no local do
evento (espaço locado) no qual a empresa que ganhar a concorrência devendo ser recebidos pela
Comissão Organizadora do evento que procederá à conferência destes com as especificações
técnicas contidas nas propostas.

8.1.4.2 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no respectivo comprovante a data, o nome, o
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação
oficial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

8.1.4.3 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:
8.1.4.3.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou

rescindindo a contratação sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, a
contratada deverá fazê-la conforme a indicação da administração de imediato, mantido o preço
inicialmente contratado.

8.1.4.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
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8.1.4.3 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la conforme a indicação do Contratante
de imediato, mantido o preço inicialmente contratado. Outro prazo poderá ser acordado, desde
que não acarrete prejuízos para Administração.

8.1.4.4 O objeto desta proposta somente será considerado aceito definitivamente quando procedida à
conferência pela Comissão Organizadora, for emitido o termo de recebimento ou recibo
devidamente atestado pelo responsável do setor. O recebimento do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 
9.3 Materiais a serem disponibilizados
9.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário:

9.3.2 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, conforme previsto no contrato.

9.3.3 A data de validade mínima é contemporânea a data de entrega. Suas condições deverão estar de acordo
com as determinações da ANVISA. Especificação da garantia do serviço com este termo de referência

 
9.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
 

9.4.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
9.4.1.1 A empresa assegurará a estrutura necessária de material e suporte técnico compreendendo ainda as
atividades de credenciamento; abertura; acolhidas; vídeos e trabalho de grupos; além de coffee breaks,
almoços e disponibilidade durante o evento de café e água.
9.4.1.2 Os serviços de alimentação serão mensurados por pessoa, para os serviços de Coffee Break e
almoço, o serviço deve estar disposto sobre mesas próprias para buffet e deverá ter a duração mínima de
30 minutos. Além disso, o serviço deverá ser contínuo no espaço especificado, ao longo de todo o evento.
9.4.1.3 Os serviços de apoio deverão operar ao longo de todo o evento, sendo responsabilidade da empresa
contratada organizar a escala de trabalho e de intervalos de forma a garantir o bom funcionamento de
todos os serviços contratados para atender a toda duração do Evento. Providenciar instalação, operação e
suporte técnico dos equipamentos referente a estes itens, por profissionais que possuam conhecimentos
técnicos sobre eles.

 
9.5 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
 

9.5.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

9.5.2 Procedimentos de transição e finalização do contrato
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.

 
10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 22.166, de 24 de fevereiro de 2022, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

10.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

10.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das
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atividades da Administração.
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Edital
e seus anexos;

 
11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

 
11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

 
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

 
11.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

 
11.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Edital e seus anexos;

 
11.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

 
11.1.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações por parte do Contratado,
inclusive com a abertura do devido processo administrativo com fins de apuração;

11.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do Edital e seus anexos, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 
11.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

 

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
compreendidos os casos de reajuste, repactuação e de reequilíbrio em sentido estrito, feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 dias.

 
11.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

 
11.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
11.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.2.1 A contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e do
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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11.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 
11.2.1.2. Comunicar ao contratante, com pelo menos dez dias que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 
11.2.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 
11.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

 
11.2.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro Cadastral, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal,
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 
11.2.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.2.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

 
11.2.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.2.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

 
11.2.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. º 14.133, de 2021);

 
11.2.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n. º 14.133, de 2021);

 
11.2.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

 
11.2.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
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11.2.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.2.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

 
11.2.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

 
11.2.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

 
11.2.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 
11.2.1.21. Entregar os produtos constantes no Contrato, respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem
como as portarias e resoluções do INMETRO e da ANVISA, em vigor, no que couber;

 
11.2.1.22. Transportar os produtos em meio adequado para evitar a incidência solar sobre eles, ou
quaisquer possíveis danos que venham a lesar o objeto;

 
11.2.1.23. Manter os produtos absolutamente higienizados e sem amassados, sem remendos e sem
ranhuras, de forma que não comprometa a qualidade dos produtos fornecidos;

 
11.2.1.24. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir,
como nos casos de pneus, pilhas e baterias etc.

 
 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 

Recebimento do Objeto
 

12.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
 

Do recebimento
 

12.2. Os serviços de alimentação serão recebidos provisoriamente, no dia do evento e o espaço locado
será recebido um dia antes do evento, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133, de 2021).

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

12.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 17, I do Decreto
Municipal nº 22.166/2022).

12.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências trabalhistas, sociais e
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previdenciárias decorrentes da execução do contrato (art. 15, caput do Decreto Municipal nº
22.166/2022).

12.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico.

12.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
 
12.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

 
12.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

 
12.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

 
12.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
 
12.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

 
12.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
 
12.9. Os serviços de alimentação serão recebidos definitivamente no dia do evento, o espaço locado será
recebido com um dia de antecedência do evento, contados do recebimento provisório, pelo gestor do
contrato, que pode ser servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
 
O serviço de alimentação deverá estar no local do evento com uma hora de antecedência do horário
estabelecido para ser servido.

 
12.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 17, II do Decreto Municipal nº 22.166/2022).
12.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
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12.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

 
12.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

 
12.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 
12.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
 
12.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
12.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos
limites estabelecidos pela lei e pelo contrato.

 
Liquidação

 
12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) a data da emissão;
b) os dados do contrato e do órgão contratante;
c) o período respectivo de execução do contrato;
d) o valor a pagar; e
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 
12.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

 
12.17. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SISTEMA DE
REGISTRO CADASTRAL ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
12.18. A Administração deverá realizar consulta ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL para:

 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 
12.19. Constatando-se, junto ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL, a situação de irregularidade
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
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12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 
12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

 
12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SISTEMA DE
REGISTRO CADASTRAL.

 
Pagamento

 
12.23. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, contados da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente, indicado pelo contratado.

 
12.24. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE solicitação de
pagamento, devidamente protocolada, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

 
12.24.1. Cópia legível do empenho;

 
12.24.2. Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo responsável pelo

recebimento do produto ou serviço à CONTRATANTE, sanadas as irregularidades constatadas.
 

12.24.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS fornecido
pela CEF –Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

 
12.24.4. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

 
12.24.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

 
12.24.6. Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços e Aditivos (quando houver).
12.25. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindível à Contratada a
abertura de Processo Administrativo de Pagamento, a ser realizada por meio de processo eletrônico
através do Sistema Eletrônico Informações – SEI. Para tanto, necessário o cadastro de usuário das
empresas/fornecedores responsáveis pela solicitação de pagamento no site
https://prodater.pmt.pi.gov.br/processoeletronico, sob orientação e acompanhamento da PRODATER,
pelo número 3215-7592, e-mail: processoeletronico@pmt.pi.gov.br;

 
12.26. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado.

 
12.27. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, a Contratada será notificada para que
providencie as medidas saneadoras.

 
12.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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12.29. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

 
12.30. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

 
12.31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 
12.32. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

 
12.33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

 
12.34. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

 
12.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 
12.36. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
12.37. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438
  365 TX = Percentual da taxa
    anual = 6%.

 
 

13. DO REAJUSTE DE PREÇOS E DO REEQULÍBRIO FINANCEIRO
 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 20/05/2024.
13.1. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo contratante, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n. º 1.054,
de 1994):

 

12/06/2024, 16:28 SEI/PMT - 9911640 - Termo de Referência

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10854217&infra… 15/22



R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

 
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

 
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)definitivo(s).

 
13.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

 
13.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m)mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

 
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 
 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”,
“d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”,
“c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

 
iv. Multa:
 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30º ( t r i g é s i m o ) dia;

2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 60º (sexagésimo) dia, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

 
i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

 
3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

 
14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

 
14.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de2021).

 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 
14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma de
regulamento.

 
15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

 
15.1. O Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei nº
14.133, de 2021.

 
15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n. º 14.133, de
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

 
15.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

 
15.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação
econômico- financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo licitatório que originou o contrato.

 
15.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

 
16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta
por dispensa de valor, com fundamento na hipótese do art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/21, que
culminará com a seleção da proposta de menor valor.

12/06/2024, 16:28 SEI/PMT - 9911640 - Termo de Referência

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10854217&infra… 18/22



16.2. A proposta deverá conter:

16.2.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no
Distrito Federal;
16.2.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estarem inclusos nos preços ofertados todos
os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto desta dispensa de licitação (Havendo divergência entre os
preços unitários e total, prevalecerá o primeiro e, se a divergência for entre o valor em algarismo
e por extenso, prevalecerá o valor por extenso).
16.2.3. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e autenticar todos os
documentos que apresentar à DCP/FMS, por ocasião de alguma resposta ou comprovação por
tradutor público juramentada e consularizado.
16.2.4. A proposta deverá conter correio eletrônico (e-mail) e número de telefone válidos para
eventuais comunicações, inclusive notificações.

Exigências de habilitação
 
 

16.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 

Habilitação jurídica

16.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
16.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
16.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 
16.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 
16.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

 
16.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 
16.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

 
16.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art.107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 
16.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
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nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,de 2 de dezembro de 2021.
 

16.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

 
16.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista

 
16.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme ocaso;

 
16.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 
16.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 
16.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943;

 
16.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Municipal] relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 
16.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 
16.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Municipal] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 
16.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 
Qualificação Econômico-Financeira

 
16.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (Decreto Municipal nº
23.847, de 2023), ou de sociedade simples;

 
16.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

 
16.26. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/ ( Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante).

 
16.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação o capital mínimo de até 5% do valor total estimado da contratação

 
16.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º)

 
16.29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
 

Qualificação Técnica
 

16.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

 
16.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:
16.30.2. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica emitido por órgãos ou entidades da Administração
Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, ou ainda por empresas privadas, que
comprovem que a empresa contratada forneceu ou fornece, objeto idêntico ou semelhante ao desta
licitação.
16.30.3. Alvará de funcionamento (válido), expedido pela Prefeitura Municipal, pertinentes aos locais
onde serão fabricados os alimentos, objeto da presente licitação, bem como Alvará de Vigilância
Sanitária (válido) dos locais onde serão fabricados os alimentos, fornecido pela autoridade de saúde
local.
16.30.4. Serviço não continuado, requisitados de acordo com o cronograma do evento.
Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos
observando as normas de higiene dos órgãos competentes, bem como demais normas vigentes.

 
16.30.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante.

 
16.30.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

 
16.30.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

 

17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
17.1.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 52.007,90 (cinquenta e dois mil sete reais e noventa

centavos).
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  PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

VALORES UNITÁRIOS
 

Item   Quant Preço uni
Preço
total

LOTE
01

 
01 Coffee breaks 03 R$7.19200

 
 

R$
21.576

02 Almoços (tipo self-service) 01 R$ 10.864,00
R$

10.864,00

03 Locação de auditório com recursos audiovisuais e salas de apoio 01 R$ 19.567,90

 
 

R$
19.567,90

 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
18.1 Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo.
Unidades: 013.
 
Fonte: 659 - Outros Recursos Vinculados à Saúde.
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Maxwel Saraiva Santos de Sousa, Presidente do
Conselho Municipal de Saúde de Teresina, em 12/06/2024, às 11:37, com fundamento no Decreto nº
24.514/2023 - PMT.

Documento assinado eletronicamente por Italo Costa Sales, Presidente da Fundação Municipal de
Saúde, em 12/06/2024, às 13:06, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 9911640
e o código CRC 925918BA.

Referência: Processo nº 00045.014707/2024-50 SEI nº 9911640

Avenida Miguel Rosa, nº 3948 - Bairro Centro/Sul - - CEP 64001-490 - Teresina - PI
  - http://fms.teresina.pi.gov.br/
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